
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2653316 - CE (2024/0181172-
4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : PAULA JORDANA LIMA DE MORAIS
ADVOGADOS : FÁBIO RESENDE LEAL - SP196006

ALCIMAR LUCIANE MAZIERO MONDILLO - SP208973
THIAGO MUNARO GARCIA - SP248371
GIOVANNA DE SOUZA BENTO - SP408629

AGRAVADO : MUNICIPIO DE SOBRAL
PROCURADORES: NATALIA NARA DE ARAUJO SILVA - CE026133

DAYANE MOURA HERCULANO - CE023109
PEDRO PARSIFAL PINTO NETO - CE031761

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE.
IRRISORIEDADE NÃO EVIDENCIADA. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Consoante jurisprudência desta Corte, somente em caráter
excepcional, admite-se que "o  arbitrado seja alterado caso sequantum
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na
espécie." (AgInt no AREsp n. 2.603.479/ES, relator Ministro Sérgio
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .). No16/9/2024 19/9/2024
mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 2.444.601/RS, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024

.23/8/2024
2. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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RELATÓRIO

: Trata-O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)
se de agravo interno interposto por Paula Jordana Lima de
Morais contra decisão, assim ementada (fl. 911):

 
ADMINISTRATIVO. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER O RECURSO ESPECIAL.
 

A agravante, em suas razões, argumenta que, ao contrário do
consignado no , não incide o óbice da Súmula 7/STJ, visto quedecisum
a "mera leitura do acórdão estadual recorrido já é suficiente para se
considerar, primeiro, ínfimo o valor estabelecido na origem e, depois,
como consequência natural, acolher o recurso especial, majorando a

" (e-STJ, fl. 921).indenização postulada
Impugnação às fls. 935-942.
É o relatório.
 

VOTO

: OO  MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)SENHOR
presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que, dos
argumentos apresentados no agravo interno, não se vislumbram razões
para reformar a decisão agravada.

Cuida-se na origem de "ação reparatória de danos morais e
materiais" ajuizada em desfavor do Município de Sobral por ter sido
contratada pelo ente réu, por meio de seleção, para exercer as funções de
assessora jurídica, mas, na realidade, passou a desempenhar funções
relacionadas as atribuições de serviços gerais.

O Tribunal estadual deu parcial provimento à apelação da autora
para, reformando-se a sentença, determinar que a condenação de
reparação por danos materiais (danos emergentes) seja fixada no valor
de R$ 1.855,40 (mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta
centavos) e para majorar o  indenizatório pelos danos moraisquantum
suportados para R$ 30.000,00 (trinta mil reais) nos seguintes termos:

[...] considerando os aspectos da natureza da lesão, as humilhações e
constrangimentos sofridos pela autora, a insegurança quanto ao local de
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trabalho diante das circunstâncias insalubres, o tempo de serviço da
servidora junto ao ente municipal (08 meses) e, ainda, a repercussão
social negativa da ofensa no seio da comunidade, reputo condizente
majorar o valor arbitrado pelo Juízo de primeiro grau de R$ 15.000,00
(quinze mil reais) para R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por melhor
atender aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. (fl. 737,
e-STJ).

Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, a
jurisprudência desta Corte Superior tem reiteradamente decidido no
sentido de que, apenas em caráter excepcional, é possível a alteração do
valor arbitrado a título de danos (morais) nas hipóteses de clara afronta
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se
verifica na espécie, visto que o valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais)
não se mostra irrisório. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DANO AO
MEIO AMBIENTE (SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO).
INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. PAGAMENTO. CABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de
origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos
autos, porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se
confunde com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. O Superior Tribunal de Justiça, apesar de admitir a possibilidade de
cumulação de obrigações de fazer, de não fazer e de indenizar em
decorrência de dano ambiental, tal como registra o enunciado da
Súmula 629 do STJ, também reconhece que esse acúmulo não é
obrigatório e se relaciona com a impossibilidade de recuperação total da
área degradada. Precedentes.
3. Em ação civil pública proposta com o objetivo de reparar dano
ambiental (supressão de vegetação), a Corte de origem manteve a
rejeição da pretensão indenizatória por se convencer, após minucioso
exame dos elementos fáticos contidos nos autos, que, "no caso concreto,
o meio ambiente se recompôs naturalmente, e anos já se passaram desde
o evento", de forma que inexiste "área a ser recuperada e dano a ser
indenizado."
4. Como declinado pela eminente Subprocuradora-Geral da República
que subscreve o parecer lançado nos presentes autos, "a reforma do
julgado, com o reconhecimento da ocorrência de dano a ser indenizado,
é questão que demanda a incursão no material probatório dos autos,
medida indevida em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7

 Precedentes.do STJ."
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.444.601/RS, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)6/8/2024 23/8/2024
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO.
MORTE. DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO.
OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA
PROPORCIONALIDADE. MODIFICAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em
desfavor do Estado do Espírito Santo, ora agravante, com o fim de obter
reparação pelos danos morais decorrentes do falecimento de familiar
dos autores, ocorrido após acidente automobilístico que envolveu
veículo de propriedade do ente público.
2. Em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante que foi
estipulado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por danos
morais, ante a impossibilidade de reanálise de fatos e provas por este
Sodalício, conforme o óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça admite, somente
em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado caso se
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica na espécie.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.603.479/ES, relator Ministro Sérgio Kukina,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 19/9/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS.
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
ERRO MÉDICO. CASO EM QUE OS ELEMENTOS DE PROVA
ATESTAM A OCORRÊNCIA DO DANO MATERIAL E MORAL.
INDENIZAÇÃO FIXADA EM VALOR EXORBITANTE. REEXAME
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Inexiste violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, quando o
Tribunal de origem aprecia fundamentadamente a controvérsia,
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma
contrária aos interesses da parte, como constatado na hipótese.
3. Na hipótese dos autos, desconstituir os elementos de prova acostados
aos autos, a fim de afastar a responsabilidade do agravante, bem como
verificar se o valor fixado pelos danos causados à agravada é ou não
exorbitante, considerando as circunstâncias do caso concreto, exige
necessariamente o reexame dos fatos e provas constantes nos autos, o
que é vedado no âmbito do recurso especial, ante a incidência da
Súmula n. 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.523.300/SC, relator Ministro Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, MATERIAIS E
ESTÉTICOS. DISPARO DE ARMA DE FOGO.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS.
QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISSOCIAÇÃO DO DISPOSITIVO.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 284 DO STF. PRETENSÃO DE MAJORAÇÃO DO
VALOR. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.
1. O art. 927 do CC, indicado como violado no recurso especial, não
possui comando normativo capaz de amparar a tese nele fundamentada,
pois está dissociada de seu conteúdo, o que caracteriza a ausência de
delimitação da controvérsia e atrai a incidência da Súmula n. 284 do
STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que a revisão do valor arbitrado a título de danos morais só pode
ocorrer em hipóteses excepcionais, quando demonstrada a manifesta
desproporcionalidade. Isso não se verifica na hipótese em exame,
porquanto o Tribunal a quo - que fixou o montante em R$ 30.000,00
(trinta mil reais) para cada vítima, ante o quadro fático que deflui dos
autos - observou os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
não se mostrando a quantia irrisória ou exacerbada. Nesse contexto, a
revisão desse entendimento e a análise do pleito recursal, novamente,
demandam novo exame do espectro fático-probatório dos autos, o que
não se admite, consoante a Súmula n. 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.658.924/GO, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 26/2/2025 6/3/2025
.)
 
PROCESSO CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
COLETIVOS. MAJORAÇÃO DO MONTANTE PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. CONCLUSÃO LASTREADA EM CIRCUNSTÂNCIAS
FÁTICO-PROBATÓRIAS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência que
conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
2. A Corte a quo, com base nas circunstâncias fático-probatórias e as
peculiaridades do caso, analisou a gravidade da infração cometida, seu
impacto na sociedade, a capacidade econômica dos causadores do dano
e o caráter pedagógico da medida e entendeu que o valor fixado a título
de dano moral coletivo atendeu aos critérios de razoabilidade e
proporcionalidade.
3. Portanto, a alteração do acórdão recorrido, demandaria,
necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória, inviável em
Recurso Especial, consoante o disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.461.385/MT, relator Ministro Herman Benjamin,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 

Ante o exposto,  provimento ao agravo interno.nego
É o voto.
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PRIMEIRA TURMA
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 Secretário
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PAULA JORDANA LIMA DE MORAIS
ADVOGADOS : FÁBIO RESENDE LEAL - SP196006
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GIOVANNA DE SOUZA BENTO - SP408629
AGRAVADO : MUNICIPIO DE SOBRAL
PROCURADORES : NATALIA NARA DE ARAUJO SILVA - CE026133

DAYANE MOURA HERCULANO - CE023109
PEDRO PARSIFAL PINTO NETO - CE031761

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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